PARECER Nº 1092, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 159, DE 2007.
De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção tarifária nos meios de transporte coletivo, no âmbito metropolitano e intermunicipal, ao acompanhante e portador da doença Esclerose Tuberosa.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Esgotado o prazo regimental para manifestação, foi designado relator especial que se posicionou favoravelmente ao projeto (fls. 11/12).

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, que também se manifestou favoravelmente, às fls. 14/16.

Após, a propositura seguiu para a Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, que se posicionou favoravelmente à propositura (fls. 18/19).

Nesta oportunidade, a matéria vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos não haver óbices à aprovação da referida proposição. Isso porque a isenção pretendida não gera impacto financeiro-orçamentário significativo, uma vez que o número absoluto de indivíduos eventualmente beneficiados é irrisório. 

Isso porque a prevalência do mal de Esclerose Tuberosa é baixíssima, por ser considerada patologia muito rara. De maneira que a isenção pretendida não representa impacto no custeio do transporte público. Nesse sentido, cumpre salientar que em razão da baixa incidência da enfermidade a medida pretendida não altera o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão de transporte.

Outrossim, o artigo 6º da propositura, atende o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

De sorte que, sob o aspecto financeiro-orçamentário não há objeções à propositura apresentada.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 159 de 2007.
a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  17/8/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

João Caramez – Edson Giriboni – Coronel Camilo – Paulo Correa Jr – Léo Oliveira – João Paulo Rillo – Vaz de Lima 
